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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE

AGRAVANTE :
SINDICATO  DAS  EMP  ASSEIO  E  CONS  EST  DO  RIO  DE
JANEIRO 

AGRAVANTE :
SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO
DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SEAC/RJ

ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - RJ136118
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL  NÃO  VERIFICADA.  CRÉDITO  DE  PIS  E  COFINS.  DESPESAS  NÃO
QUALIFICADAS  COMO  INSUMOS  NO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  ESSENCIALIDADE  E
RELEVÂNCIA  NÃO  VERIFICADAS.  REEXAME  VEDADO.  SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Para que se reconheçam as despesas incorridas com serviços para que haja atendimento
das  exigências  da  Lei  n.  13.709/2018 (LGPD)  como  insumos  essenciais,  seria  necessário
reexaminar  o  conjunto  fático-probatório  dos  autos  para  atestar  a  sua  essencialidade  e
relevância. No entanto, tal reexame é vedado pela Súmula 7/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que "os mesmos óbices impostos à
admissão do recurso pela alínea  a do permissivo constitucional impedem a análise recursal
pela  alínea  c" (AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.549.851/AP, relator  Ministro  Paulo  Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em 31/3/2025, DJEN de 3/4/2025). 
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima  indicadas,
acordam  os  Ministros  da  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em
Sessão Virtual  de  18/06/2026 a  24/06/2026, por  unanimidade,  negar  provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão e
Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.

Brasília, 24 de junho de 2026.

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. TRIBUTÁRIO. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL  NÃO  VERIFICADA.  CRÉDITO  DE  PIS  E  COFINS.  DESPESAS  NÃO
QUALIFICADAS  COMO  INSUMOS  NO  TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  ESSENCIALIDADE  E
RELEVÂNCIA  NÃO  VERIFICADAS.  REEXAME  VEDADO.  SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO
JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. Para que se reconheçam as despesas incorridas com serviços para que haja atendimento
das  exigências  da  Lei  n.  13.709/2018 (LGPD)  como  insumos  essenciais,  seria  necessário
reexaminar  o  conjunto  fático-probatório  dos  autos  para  atestar  a  sua  essencialidade  e
relevância. No entanto, tal reexame é vedado pela Súmula 7/STJ.
2. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que "os mesmos óbices impostos à
admissão do recurso pela alínea  a do permissivo constitucional impedem a análise recursal
pela  alínea  c" (AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  n.  2.549.851/AP, relator  Ministro  Paulo  Sérgio
Domingues, Primeira Turma, julgado em 31/3/2025, DJEN de 3/4/2025). 
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo interno interposto por SINDICATO DAS EMP. ASSEIO. E

CONS. EST. DO RIO DE JANEIRO contra decisão monocrática desta relatoria, assim

ementada (e-STJ, fl. 669):

RECURSO  ESPECIAL.  TRIBUTÁRIO.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL  NÃO  VERIFICADA.  CRÉDITO  DE  PIS  E  COFINS.
DESPESAS  NÃO  QUALIFICADAS  COMO  INSUMOS  NO  TRIBUNAL  DE
ORIGEM.  ESSENCIALIDADE  E  RELEVÂNCIA  NÃO  VERIFICADAS.
REEXAME  VEDADO.  SÚMULA  7/STJ. DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL
PREJUDICADO. RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, DESPROVIDO. 

No razões do agravo (e-STJ, fls. 685-693), a parte agravante aduz que a

análise  do  recurso  especial  não  demanda  reexame  de  provas,  mas  sim  uma
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revaloração jurídica sobre a essencialidade das despesas decorrentes da LGPD, as

quais constituem uma imposição legal. 

Sustenta também que, como a controvérsia consiste em revaloração jurídica,

e não em reexame fático, a análise da divergência é medida que se impõe.  

Dessa  forma,  postula  a  reconsideração  da  decisão  ou  o  provimento  do

agravo interno, para que seja provido o recurso especial.

Impugnação apresentada pela parte agravada (e-STJ, fls. 702-704).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando os autos, não se vislumbram razões para o provimento deste

agravo interno.

Na espécie, o Tribunal de origem concluiu que as despesas incorridas com

serviços para que haja atendimento das exigências da Lei n. 13.709/2018 (LGPD) não

se qualificam como insumos e, portanto, não geram direito ao creditamento de PIS e

COFINS.  Observe-se,  inclusive,  que  a  decisão  foi  baseada  nos  ditames  da

jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (e-STJ, fls. 232-241):

A Constituição Federal, no que se refere à não cumulatividade, quando se
trata de contribuições sociais incidentes sobre a receita ou o faturamento das
empresas, delegou ao legislador infraconstitucional a definição do regime de
não-cumulatividade dos tributos relativos à seguridade social, sendo que, por
lei, se definirão para que setores da atividade econômica ele será aplicado,
conforme determinação dada pela Emenda Constitucional n. 42/2003:

(...)

Assim,  com  o  advento  das  Leis  n.  10.637/2002 e  10.833/2003, bens  e
serviços utilizados como insumos em atividades de prestação de serviços
passaram a poder ser objeto de não-cumulatividade do PIS e COFINS, a teor
do disposto no inciso II do artigo 3º da Lei n. 10.637/2002 e inciso II do artigo
3º da Lei n. 10.833/2003:

(...)

Por certo, a referida legislação não trouxe a definição do conceito de insumo
para fins de creditamento, o que sempre gerou debate no meio empresarial e
na jurisprudência dos Tribunais.

Por essa razão, o conceito de insumo sempre esteve em debate no egrégio
Superior  Tribunal  de  Justiça.  A  Corte  Superior  tem  se  manifestado
expressamente quanto à impossibilidade de restrição do conceito de insumo
por  meio  de  instruções  normativas  da  Receita  Federal.  No  entanto,  tem
igualmente  se  posicionado no sentido  de que insumo creditável  é  aquele
vinculado essencialmente à atividade fim da empresa ou ao seu processo
produtivo. Vale colacionar os seguintes julgados que confirmam essa linha de
entendimento:

(...)
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Não se pode confundir  insumo com despesa operacional da empresa. Os
critérios  de  essencialidade  ou  relevância  não  podem  ser  alargados  para
incluir  todo  e  qualquer  serviço  ou  produto  utilizado  para  a  atividade
empresarial, mas devem ser aferidos de forma restrita e a essencialidade ou
relevância devem estar intimamente vinculadas à atividade fim da empresa
expressa em seu objeto social.

Se  assim  não  fosse,  estar-se-ia  admitindo  o  que  não  foi  a  intenção  do
constituinte  e  do  legislador  –  a  possibilidade  de  creditamento  de  toda  e
qualquer despesa/serviço utilizado na atividade empresarial.

Frise-se que em julgado do Superior Tribunal de Justiça, assentado sob o rito
dos  recursos  repetitivos,  procurou-se  definir  o  conceito  de  insumo,
confirmando que deve ser aferido à luz dos critérios da essencialidade ou
relevância,  ou  seja,  deve  ser  considerada  a  imprescindibilidade  ou
importância  de  determinado  bem  ou  serviço  para  o  desenvolvimento  da
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte, in verbis:

(...)

No caso dos autos,  da leitura do estatuto social,  que aparelha a exordial
(Evento 1, JFRJ - ESTATUTO4), verifica-se que o sindicato é constituído para
fins  de  estudo,  coordenação,  proteção,  representação  legal  e  defesa  dos
direitos  e  interesses da categoria  econômica das "Empresas de Asseio  e
Conservação", na base territorial do Estado do Rio de Janeiro, integrante do
Sistema Confederativo da Representação Sindical do Comércio - Sicomércio,
a qual compreende as atividades de prestação de serviços terceirizados, por
meio  de  empresas  especializadas,  suprindo  necessidade  de  mão-de-obra
para as atividades-meio do tomador de serviços,  bem como prestação de
serviços de limpeza de imóveis residenciais, comerciais e industriais, limpeza
urbana, varredura de logradouros, coleta de lixo, tratamento e recuperação
de pisos, manutenção corretiva e preventiva, higienização de caixas d'água,
manutenção  de  áreas  verdes,  inclusive  jardinagem,  controle  de  pragas  e
vetores.  desinsetização,  descupinização,  desratização,  desentupimento  de
canos  e  esgotos,  portaria,  vigia,  ascensorista,  recepção,  manobrista,
contínuo ou Office-boy e correlatas.

Pretende o Apelante o direito do reconhecimento dos custos e/ou despesas
incorridos na contratação de bens e serviços ao atendimento das exigências
da Lei n.  13.709/2018 (LGPD), sob alegação de que pode ser considerado
insumo essencial ao desenvolvimento de sua atividade empresarial, para fins
de creditamento de PIS e COFINS. Tais custos não tratam precisamente de
um bem ou  serviço  de  relevância  no  processo  produtivo  da  atividade-fim
desempenhada pelo sindicato e seus membros.  A despesa mencionada é
comuns às atividades de comerciantes, prestadores de serviços e fabricantes
dos mesmos produtos.

A sistemática de creditamento do PIS e da COFINS permitida pela lei não
possibilita  às  empresas  deduzirem  créditos  destas  contribuições  com
despesas incorridas com serviços para que seja atendimento das exigências
da Lei n. 13.709/2018 (LGPD). O que se depreende do inciso II do art. 3º das
Leis  n.  10.637/2002 e  10.833/2003 é  que  os  créditos  são  calculados  em
relação a “bens e serviços, utilizados como insumo na prestação de serviços
e  na  produção  ou  fabricação  de  bens  ou  produtos  destinados  à  venda,
inclusive combustíveis  e lubrificantes”,  o  que não é o caso das despesas
elencadas pelo Apelante.

Portanto, as despesas em questão são despesas que não se relacionam com
o conceito de insumo definido pela Lei e interpretado pela jurisprudência do
egrégio Superior Tribunal de Justiça. Valer-se do conceito de insumo para
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também abranger mencionado custo implicaria ampliar demasiadamente seu
conceito.

À luz destas circunstâncias, não pode o Poder Judiciário atuar na condição
de  legislador  positivo,  desconsiderando  os  limites  objetivos  e  subjetivos
estabelecidos na concessão de benefício  fiscal,  de modo a criar  situação
mais favorável ao contribuinte do que aquela perseguida pela lei.

(...)

Assim sendo, conclui-se que as despesas incorridas com o pagamento da
contratação de bens e  serviços  ao atendimento  das exigências  da Lei  n.
13.709/2018 (LGPD) não são passíveis de se caracterizarem como insumos
nos termos das Leis nº  10.637/2002 e n.  10.833/2003, de modo que, por
consequência, não podem gerar crédito de PIS e de COFINS.

Com efeito,  a  Primeira  Seção deste  Superior  Tribunal,  em julgamento de

Tema repetitivo  n.  779/STJ, firmou  entendimento  no  sentido  de  que  o  conceito  de

insumo  deve  ser  aferido  à  luz  dos  critérios  da  essencialidade  ou  relevância,

considerando-se a imprescindibilidade ou a importância de determinado item – bem ou

serviço  –  para  o  desenvolvimento  da  atividade  econômica  desempenhada  pelo

contribuinte.

Eis a ementa do julgado:

TRIBUTÁRIO.  PIS  E  COFINS.  CONTRIBUIÇÕES  SOCIAIS.  NÃO-
CUMULATIVIDADE.  CREDITAMENTO.  CONCEITO  DE  INSUMOS.
DEFINIÇÃO  ADMINISTRATIVA  PELAS  INSTRUÇÕES  NORMATIVAS
247/2002 E 404/2004, DA SRF, QUE TRADUZ PROPÓSITO RESTRITIVO E
DESVIRTUADOR  DO  SEU  ALCANCE  LEGAL.  DESCABIMENTO.
DEFINIÇÃO DO CONCEITO DE INSUMOS À LUZ DOS CRITÉRIOS DA
ESSENCIALIDADE  OU  RELEVÂNCIA.  RECURSO  ESPECIAL  DA
CONTRIBUINTE  PARCIALMENTE  CONHECIDO,  E,  NESTA  EXTENSÃO,
PARCIALMENTE PROVIDO, SOB O RITO DO ART. 543-C DO  CPC/1973
(ARTS. 1.036 E SEGUINTES DO CPC/2015).

1. Para efeito do creditamento relativo às contribuições denominadas PIS e
COFINS, a definição restritiva da compreensão de insumo, proposta na IN
247/2002 e  na  IN  404/2004, ambas  da  SRF,  efetivamente  desrespeita  o
comando contido no art. 3o., II, da Lei 10.637/2002 e da Lei 10.833/2003, que
contém rol exemplificativo.

2.  O  conceito  de  insumo  deve  ser  aferido  à  luz  dos  critérios  da
essencialidade  ou  relevância,  vale  dizer,  considerando-se  a
imprescindibilidade ou a importância de determinado item - bem ou serviço -
para  o  desenvolvimento  da  atividade  econômica  desempenhada  pelo
contribuinte.

3. Recurso Especial representativo da controvérsia parcialmente conhecido
e, nesta extensão, parcialmente provido, para determinar o retorno dos autos
à instância de origem, a fim de que se aprecie, em cotejo com o objeto social
da  empresa,  a  possibilidade de  dedução dos  créditos  relativos  a  custo  e
despesas  com:  água,  combustíveis  e  lubrificantes,  materiais  e  exames
laboratoriais,  materiais  de limpeza e equipamentos de proteção individual-
EPI.
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4.  Sob  o  rito  do  art.  543-C  do  CPC/1973 (arts.  1.036  e  seguintes  do
CPC/2015),  assentam-se  as  seguintes  teses:  (a)  é  ilegal  a  disciplina  de
creditamento  prevista  nas  Instruções  Normativas  da  SRF ns.  247/2002 e
404/2004, porquanto  compromete  a  eficácia  do  sistema  de  não-
cumulatividade da contribuição ao PIS e da COFINS, tal como definido nas
Leis 10.637/2002 e 10.833/2003; e (b) o conceito de insumo deve ser aferido
à luz dos critérios de essencialidade ou relevância, ou seja, considerando-se
a imprescindibilidade ou a importância de terminado item - bem ou serviço -
para  o  desenvolvimento  da  atividade  econômica  desempenhada  pelo
Contribuinte.

(REsp n. 1.221.170/PR, relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira
Seção, julgado em 22/2/2018, DJe de 24/4/2018.)

No  caso,  a  instância  originária decidiu  a  controvérsia  com  base  nos

documentos  colacionados  nos  autos.  Portanto,  correta  a  decisão  impugnada  ao

reconhecer a impossibilidade de, no âmbito restrito do recurso especial, modificar as

convicções do julgado a quo, conforme a vedação prevista na Súmula 7/STJ.

Na mesma linha de cognição:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO  ESPECIAL.  PIS.  COFINS.  CREDITAMENTO.  ALEGAÇÃO
GENÉRICA  DE  VIOLAÇÃO.  DEFICIÊNCIA  DA  FUNDAMENTAÇÃO
RECURSAL.  SÚMULA  284/STF. DESPESAS.  INSUMOS.
ENQUADRAMENTO.  CRITÉRIOS.  ESSENCIALIDADE  OU  RELEVÂNCIA.
INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULAS CONTRATUAIS E REVOLVIMENTO DE
MATÉRIA  FÁTICO-PROBATÓRIA.  REVISÃO  DO  JUÍZO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 7/STJ E 5/STJ. DISSÍDIO PREJUDICADO.

1. Tendo o recurso sido interposto contra decisão publicada na vigência do
Código  de  Processo  Civil  de  2015,  devem  ser  exigidos  os  requisitos  de
admissibilidade na forma nele previsto, conforme Enunciado Administrativo n.
3/2016.

2.  Quanto  aos  arts.  1.022  e  489  do  CPC/2015, configura  deficiência  da
fundamentação  recursal,  a  não  permitir  a  exata  compreensão  da
controvérsia,  quando  o  recorrente,  cingindo-se  à  alegação  genérica  de
omissão,  não  aduz  argumentação  demonstrando  sua  relevância  e
pertinência,  para  fins  de  alteração  do  entendimento  firmado  no  acórdão
recorrido. Aplicação da Súmula 284/STF.

3.  A  Primeira  Seção  deste  Superior  Tribunal,  no  julgamento  do  Tema
Repetitivo n.  779/STJ, firmou a tese segundo a qual o conceito de insumo
deve ser balizado pelos critérios de relevância ou essencialidade, ou seja,
considerando-se  a  importância  de  determinado  item,  ou  sua
imprescindibilidade, para o exercício de atividade econômica desempenhada
pelo contribuinte, cabendo à instância de origem apreciar, em cotejo com o
objeto  social  da  empresa,  a  possibilidade  de  dedução  dos  créditos  da
contribuição para o PIS e da COFINS. Precedentes.

4.  No  caso  dos  autos,  a  conclusão  do  Tribunal  a  quo  quanto  ao  não
enquadramento de determinadas despesas como insumos, à luz dos critérios
de essencialidade ou relevância, para fins de créditos de PIS/COFINS, deu-
se com fundamento no exame da atividade econômica desempenhada pelo
contribuinte,  extraído  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,  com
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interpretação do contrato social - o que é inviável de revisão, no âmbito do
recurso especial, diante do óbice das Súmulas 5/STJ e 7/STJ.

5.  Prejudicado  o  dissídio,  diante  da  aplicação  dos  referidos  óbices  de
conhecimento à mesma questão, quando do seu exame pela alínea "a" do
permissivo constitucional.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt  no  AREsp  n.  2.485.373/RS, relator  Ministro  Benedito  Gonçalves,
Primeira Turma, julgado em 24/6/2024, DJe de 28/6/2024.)

TRIBUTÁRIO E PROCESSO CIVIL.  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
OFENSA  AOS  ARTIGOS  489  E  1.022,  AMBOS  DO  CPC.  NÃO
CARACTERIZAÇÃO.  CONTRIBUIÇÃO  PARA  O  PROGRAMA  DE
INTEGRAÇÃO SOCIAL (PIS). CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO
DA SEGURIDADE SOCIAL (COFINS). CREDITAMENTO. INSUMOS. TEMA
779  DO  STJ.  VALORES  DISPENDIDOS  COM  REPRESENTAÇÃO
COMERCIAL.  CLASSIFICAÇÃO  COMO  INSUMO.  REEXAME  FÁTICO-
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO CONHECIDO
PARA  SE  CONHECER  PARCIALMENTE  DO  RECURSO  ESPECIAL  E
NESSA EXTENSÃO, NEGO-LHE PROVIMENTO.
1. Deveras, no caso não verifico omissão acerca de questão essencial ao
deslinde da controvérsia e oportunamente suscitada, tampouco de outro vício
a impor a revisão do julgado. Com efeito, nos termos do art. 1.022 do Código
de Processo Civil  de 2015,  cabe a oposição de embargos de declaração
para: i) esclarecer obscuridade ou eliminar contradição; ii) suprir omissão de
ponto ou questão sobre o  qual  devia  se pronunciar  o  juiz  de ofício  ou a
requerimento; e, iii) corrigir erro material. Consoante entendimento do STJ, o
magistrado não está obrigado a responder a todas as alegações das partes
nem a rebater um a um todos seus argumentos, desde que os fundamentos
utilizados tenham sido suficientes para embasar a decisão, como ocorre na
espécie.  Deste  modo,  o  inconformismo  relativo  às  supostas  omissões
demonstra mera pretensão de rejulgamento da causa, tão somente porque a
solução  jurídica  adotada  na  origem  foi  contrária  ao  interesse  da  parte
insurgente. Não se pode confundir julgamento desfavorável com negativa ou
ausência de prestação jurisdicional.
2. Quanto ao mérito, trata-se na origem de mandado de segurança impetrado
pelo  recorrente  objetivando  o  provimento  jurisdicional  que  autorize  o
aproveitamento  dos  créditos  de  PIS  e  COFINS  oriundos  das  despesas
incorridas com pagamento aos representantes comerciais pessoas jurídicas.
3.  A  partir  da  exegese  do  precedente  firmado  no  tema  nº  779/STJ e
considerando  os  fatos  apurados  pelo  trecho  destacado  acima,  restou
consignado  pelo  aresto  rechaçado,  a  inviabilidade  da  pretensão  do
contribuinte,  porquanto  o  Tribunal  de  origem  não  considerou  insumo
essencial  para  o  desenvolvimento  da  atividade  empresaria,  as  despesas
incorridas com representantes comerciais.
4. Assim, dissentir das conclusões então adotadas, com vistas a atestar a
essencialidade  e  a  relevância  da  despesa  discutida,  demandaria,
necessariamente, a incursão no acervo fático-probatório dos autos. Contudo,
tal medida encontra óbice na Súmula 7 do STJ, segundo a qual "a pretensão
de simples reexame de prova não enseja recurso especial".
5. Agravo conhecido para se conhecer parcialmente do recurso especial e
nessa extensão, nego-lhe provimento.
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(AREsp n. 2.382.246/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda
Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 11/10/2023.)

PROCESSUAL  CIVIL.  TRIBUTÁRIO.  MANDADO  DE  SEGURANÇA.
PIS/COFINS. CREDITAMENTO. NÃO CUMULATIVIDADE. INSUMOS: BENS
E  SERVIÇOS.  EMPREGADOS  OU  UTILIZADOS  DIRETAMENTE  NO
PROCESSO PRODUTIVO. TESE FIXADA EM RECURSOS REPETITIVOS.
TEMA N. 780. ANÁLISE SOBRE CONCEITO DE INSUMO. INCIDÊNCIA DO
ÓBICE DA SÚMULA N.  7  DO STJ.  INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA DOS
BENEFÍCIOS FISCAIS. DIVERGÊNCIA PREJUDICADA.
I  -  Na  origem,  trata-se  de  mandado  de  segurança  objetivando  o
reconhecimento  do  direito  líquido  e  certo  de  apurar  créditos,  sob  a
sistemática  da  não  cumulatividade,  a  título  de  contribuição  ao  PIS  e  de
COFINS,  de  modo  a  que  sejam entendidas,  como despesas  necessárias
para  suas  atividades,  os  serviços  de  representação  comercial  tomados,
afastando-se  o  conceito  trazido  pelas  Instruções  Normativas  SRF  n.
247/2002 e  404/2004. Após  sentença  denegando  a  segurança,  o  relator
negou  seguimento  ao  recurso;  e,  interposto  agravo  interno,  o  Tribunal
Regional  Federal  da  3ª  Região  negou  provimento  ao  recurso,  sob  o
fundamento de que não há direito ao creditamento a título de contribuição ao
PIS e de COFINS de despesas,  insumos,  custos e bens,  que não sejam
expressamente previstos nas Leis n. 10.637/2002 e 10.833/2003, ou que não
estejam relacionados diretamente à atividade da empresa.
II - O Superior Tribunal de Justiça fixou, em regime de recursos repetitivos -
Tema n.  780 (REsp n.  1.221.170/PR, Rel.  Ministro  Napoleão Nunes Maia
Filho, Primeira Seção, DJe 24/4/2018), o entendimento segundo o qual, para
fins do creditamento relativo à contribuição ao PIS e à COFINS, o conceito de
insumo  deve  ser  aferido,  no  caso  concreto,  à  luz  dos  critérios  de
essencialidade  ou  relevância,  considerando-se  a  imprescindibilidade  ou  a
importância de terminado item - bem ou serviço - para o desenvolvimento da
atividade econômica desempenhada pelo contribuinte.  Confira-se: REsp n.
1.221.170/PR, Rel.  Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  Primeira  Seção,
DJe 24/4/2018.
III  -  Para  interpretar  os  dispositivos  legais  indicados como violados,  seria
necessário o reexame desses mesmos elementos fático-probatórios, o que é
vedado  no  âmbito  estreito  do  recurso  especial.  Incide  na  hipótese  o
Enunciado Sumular n. 7/STJ.
IV  -  Ainda  que  fosse  superado  esse  óbice,  ad   argumentandum   tantum,
verifica-se  que  o  recurso  especial  não  comportaria  acolhimento  em  seu
mérito, considerando que o Superior Tribunal de Justiça fixou jurisprudência
no sentido de que não é toda e qualquer despesa que se pode inserir no
conceito  de  insumo  para  viabilizar  a  compensação  com  a  COFINS  e  a
contribuição ao PIS, em se cuidando de benefícios fiscais que se interpretam
restritivamente.  A  propósito:  REsp  n.  1.757.420/SP, Rel.  Ministro  Herman
Benjamin, Segunda Turma, DJe 27/11/2018.
V - Quanto à alegada divergência jurisprudencial, verifico que a incidência do
Óbice Sumular n. 7/STJ impede o exame do dissídio, na medida em que falta
identidade entre os paradigmas apresentados.
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.576.570/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda
Turma, julgado em 17/8/2021, DJe de 23/8/2021.)

Por fim,  é pacífico o entendimento desta Corte Superior de que os mesmos

óbices  impostos  à  admissão  do  recurso  pela  alínea  a do  permissivo  constitucional
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impedem a análise recursal pela alínea c; em razão disso, fica prejudicada a apreciação

do dissídio jurisprudencial referente ao mesmo dispositivo de lei federal apontado como

violado ou à tese jurídica. 

Logo, como não demonstrou argumentação capaz de ilidir os fundamentos

invocados pela decisão agravada, o presente recurso não se revela apto a afastar o

conteúdo do julgado impugnado.

Diante do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 2.141.336 / RJ

Número Registro: 2024/0157979-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem: 
51054772020214025101 

Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS 

Secretário

Bela. VANESSA ZACARIAS PEREIRA PONTES DA SILVA 

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SINDICATO DAS EMP ASSEIO E CONS EST DO RIO DE JANEIRO 
OUTRO NOME : SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO DO

ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SEAC/RJ
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - RJ136118
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - CONTRIBUIÇÕES - CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS -
PIS - REGIME MONOFÁSICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SINDICATO DAS EMP ASSEIO E CONS EST DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVANTE : SINDICATO DAS EMPRESAS DE ASSEIO E CONSERVAÇÃO DO

ESTADO DO RIO DE JANEIRO - SEAC/RJ
ADVOGADO : NELSON WILIANS FRATONI RODRIGUES - RJ136118
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

TERMO

A  SEGUNDA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela,  Francisco Falcão e Maria
Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Teodoro Silva Santos.
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Brasília, 24 de junho de 2026
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